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Projetos L1 e L3 Metrô 

 

M. Juiz: 

 

1. Denúncia em separado; 

2. R. F.A. e certidões de antecedentes dos denunciados; 

3. Embora existam nos autos referências a outras pessoas, suspeitos de envolvimento dos crimes 

descritos na Denúncia, não encontramos, nestes casos, até o momento, evidências suficientes de 

envolvimento nos delitos narrados para o oferecimento da Denúncia;  

4. Crime Multitudinário: A descrição da Denúncia refere condutas dos Denunciados, não de 

forma individualizada, mas coletiva, como, aliás, é característico e próprio das práticas 

criminosas, em se tratando de crimes de “Formação de Cartel” e Fraude à Licitações. Não se 

pode comparar esta forma de criminalidade com aquelas comuns, as corriqueiras práticas como 

– roubo, furto, estelionato, etc. Neste caso, trata-se de prática de crimes econômicos. Se no 

roubo a ação do criminoso é “subtrair” (núcleo do tipo) coisa móvel alheia, no delito de 

formação de cartel o delito é “formar” - acordo, convênio, ajuste ou aliança...[...]. 

Desnecessário, portanto, descrever que cada um dos réus formou acordo – um com o outro, e 

todos entre si... Basta dizer que eles “formaram” acordo, convênio, ajuste ou aliança... Isso não 

torna, absolutamente, a acusação vaga ou genérica. Tampouco impede o exercício do direito 

constitucional da ampla defesa. Cf. TJ/SP (antigo TACRIM) – versando sobre o mesmo delito 

(Cartel): Habeas Corpus nº. 481.864-7 (São Paulo); 

5. Investigação no PIC. Há, basicamente, duas formas de investigação de um crime: Aquela cujas 

ações são de incumbência da Polícia (denominada de “Investigação de Campo”). Outra, cujas 

ações são de incumbência do Ministério Público (denominada de “Investigação Burocrática ou 

documental”). Esta investigação documental, nada mais é do que a “análise” de dados e 

informações que tomam forma de ‘documentos’ (no seu sentido amplo). Exemplos da primeira 

são: Campana; fotos, filmagens, busca de dados e informações nas ruas, comunidades (p. ex.: Se 

alguém viu ou ‘ficou sabendo’ do crime, quem poderia ter praticado etc.), realizar busca e 

apreensão (com acompanhamento do M.P., se este considerar conveniente). Na investigação 

preliminar policial, o instrumento próprio de documentação de informações que, de qualquer 

forma guardam relação com o fato criminoso, é o Inquérito Policial, no qual também atua o 

Ministério Público. Exemplos da segunda, investigação do Ministério Público, são: Expedições 

de ofícios a órgãos públicos, entidades, públicas e privadas, análise dos documentos, 

requerimentos judiciais, como quebras de sigilos, bancários, fiscais, telefônicos etc. Para 

‘investigar’, o Ministério Público, no âmbito de suas atribuições legais, instaura o que se 

convencionou chamar de PIC – Procedimento Investigatório Criminal, no qual a Polícia também 

pode atuar. Polícia e Ministério Público podem/devem realizar investigações criminais conjunta 

e/ou complementares, na medida da necessidade de cada caso, com esforços somados. No caso 

dos autos, assumimos que a investigação praticada decorreu predominantemente de análise de 

documentos, daí a razão pela qual prescindimos – neste caso - da instauração de inquérito 

policial. Seguem os autos integrais originais do PIC 06/2014-GEDEC.  

6. Cartel com Fraudes à Licitação: Crimes Permanentes e independentes.
1
 O crime de Cartel 

consuma-se no momento em que os acusados formam (formalizam entre eles) o ajuste. Trata-se, 

portanto, de crime formal – aquele que se consuma independentemente da obtenção do 

resultado. O “ajuste” é suficiente para ensejar a sua consumação, pois o tipo penal refere que o 

ajuste é formado “com o mero objetivo” ou “visando” e não necessariamente “obtendo” 

                                         
1 Cf. Processo 2055547-06.2014 MS TJ/SP – 2ª Câmara Criminal. Liminar: Rel Des. Alex Zilenovski; e Processo n° 

2066168-62.2014 MS TJ/SP. Rel. Des. Edison Brandão e Decl. Voto Des. Luis Soares Mello Neto.  
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resultado de fixação artificial de preços.
2
 Significa que o crime se consuma, mesmo que depois 

as empresas não consigam efetivamente, por qualquer razão, praticar os preços combinados. 

Decorre que, se as empresas formam o Cartel e ao final obtém o contrato administrativo, o 

crime de formação de Cartel perdura durante toda a execução do(s) contrato(s) 

administrativo(s), vale dizer, até que o contrato tenha o seu termo, com o cumprimento de todas 

as obrigações entre as partes. Significa, então, que os integrantes do Cartel, por suas respectivas 

empresas, estarão prorrogando ou postergando os efeitos da prática criminosa da sua formação 

(do Cartel), em caráter “permanente”, enquanto perdurar o contrato que decorreu daquela união 

cartelizada. Logicamente, na mesma esteira de raciocínio, em caso de formação de Cartel com 

múltiplos contratos, perduram os efeitos e os próprios crimes até a finalização do último 

contrato. Significa dizer que os efeitos do crime de Cartel se materializam em efeitos que são 

alongados durante a execução do contrato administrativo, de forma “permanente”, e tornando o 

crime, da mesma forma, permanente no âmbito da aplicação do Direito Penal. O efeito imediato 

da consideração de crimes permanentes de formação de Cartel na Fraude à Licitação é o termo 

da prescrição, que somente começa a correr, para os crimes, após a finalização do contrato.  

7. Requerimento de PRISÃO PREVENTIVA: O denunciado César Ponce de Leon está aqui 

sendo acusado de prática de crimes de Formação de Cartel e Fraude à Licitação. É estrangeiro. 

Apesar dos esforços, não foi localizado e, segundo consta, reside no exterior. Nestas condições, 

não responderá o processo criminal, razão pela qual a sua prisão é de rigor para assegurar a 

aplicação da Lei Penal, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Mas não é só. 

Estas espécies de prisões também encontram respaldo na necessidade de garantia da ordem 

econômica. O dispositivo foi criado mais especificamente para sua aplicação nos termos desta 

Lei n° 8.137/90, e ainda mais em especial para os casos de crime de formação de cartel. (Cf: 

STJ, HC 130046: “Por isso, a garantia da ordem econômica impõe a segregação cautelar dos 

membros que 'arquitetaram’ o esquema delineado alhures, na ocasião da demonstração da 

presença de indícios de autoria. Por serem os principais articuladores do esquema, a 

segregação é imperiosa como forma de desestruturar a ação criminosa, buscando pôr fim à 

perpetração dos atos ilícitos.”). Requer-se seja decretada a sua PRISÃO PREVENTIVA, nos 

termos do artigo 312 “caput” do Código Penal, com fundamento na necessidade de garantia da 

ordem econômica e para assegurar a aplicação da lei penal. Requer-se, por ocasião da 

decretação ora requerida, oficie-se a Polícia Federal, comunicando-se a expedição do 

respectivo mandado de prisão e à INTERPOL, para que promova regular inserção no site 

próprio como “procurados” pelas Autoridades Brasileiras. Para a eficácia da medida, se o caso, 

R. oficie-se a própria Interpol ou a respectiva Justiça do País de origem para obtenção dos dados 

eventualmente necessários/complementares. 

 

 

     São Paulo, 20 de maio de 2015  

 

 

     Marcelo Batlouni Mendroni 

     Promotor de Justiça - GEDEC 

                                         
2 Cf. também na Alemanha a mesma conceituação. TIEDMANN, Klaus: Wirtschaftrecht. Ed. Carl Heymanns 

(Verlag)/Köln, 2008, p. 79 


